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execução para entrega de coisa

artigos do cc/02 que regulam a obrigação de dar coisa certa 

· abrangência da obrigação de dar coisa certa => a obrigação não se restringe apenas à coisa, vai além, pois abrange o acessório desta, mesmo que não conste expressamente do título. O princípio do título é fator limitador da abrangência, pois quando o título dispuser o contrário, será observado e respeitado o que dispuser o título (Art. 233. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso).
· perda da coisa sem culpa do devedor => na hipótese de perda da coisa sem culpa do devedor, a obrigação será tida como resolvida para as partes envolvidas (Art. 234. Se, no caso do artigo antecedente, a coisa se perder, sem culpa do devedor, antes da tradição, ou pendente a condição suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas as partes; se a perda resultar de culpa do devedor, responderá este pelo equivalente e mais perdas e danos).
· perda da coisa  por culpa do devedor => se o extravio da coisa se deu por culpa do devedor, este arcará com o valor correspondente ao da coisa, mais perdas e danos. 

Art. 235. Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu.

Art. 236. Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se acha, com direito a reclamar, em um ou em outro caso, indenização das perdas e danos.

Art. 237. Até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais poderá exigir aumento no preço; se o credor não anuir, poderá o devedor resolver a obrigação.

Parágrafo único. Os frutos percebidos são do devedor, cabendo ao credor os pendentes.

Art. 238. Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem culpa do devedor, se perder antes da tradição, sofrerá o credor a perda, e a obrigação se resolverá, ressalvados os seus direitos até o dia da perda.

Art. 239. Se a coisa se perder por culpa do devedor, responderá este pelo equivalente, mais perdas e danos.

Art. 240. Se a coisa restituível se deteriorar sem culpa do devedor, recebê-la-á o credor, tal qual se ache, sem direito a indenização; se por culpa do devedor, observar-se-á o disposto no art. 239.

Art. 241. Se, no caso do art. 238, sobrevier melhoramento ou acréscimo à coisa, sem despesa ou trabalho do devedor, lucrará o credor, desobrigado de indenização.

Art. 242. Se para o melhoramento, ou aumento, empregou o devedor trabalho ou dispêndio, o caso se regulará pelas normas deste Código atinentes às benfeitorias realizadas pelo possuidor de boa-fé ou de má-fé.

· Parágrafo único. Quanto aos frutos percebidos, observar-se-á, do mesmo modo, o disposto neste Código, acerca do possuidor de boa-fé ou de má-fé.
título apto a aparelhar execução para entrega de coisa certa
· A execução para entrega de coisa certa pode ser fundada em título judicial ou extrajudicial. No entanto, por força das alterações introduzidas no CPC pela Lei n.º 10.444/2002, o processo de execução para entrega de coisa veio a ser restrito, em regra, aos títulos extrajudiciais, uma vez que as sentenças se submetem, agora, ao regime de eficácia executiva lato sensu. Assim, passou-se a adotar o cumprimento efetivo da sentença e já não se utiliza mais de processo autônomo de execução.

EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA FUNDADA EM TÍTULO JUDICIAL – ART. 461-A
· As sentenças que imponham o cumprimento do dever de entregar coisa (móvel ou imóvel, fungível
 ou infungível), se submetem, agora, a regime de eficácia executiva lato sensu. Tais sentenças serão efetivadas no próprio processo em que foram proferidas, não rendendo ensejo a uma relação processual subseqüente.

· A execução para a entrega de coisa também compreende a de restituir coisa (certa ou incerta) e, segundo parte da doutrina, a de prestar coisa, quando a coisa é feita pelo próprio devedor, que se comprometera a entregá-la ao credor.

· As obrigações de dar coisa, regulada pelos artigos 233 a 246 do CC/02, são aquelas em que o devedor se obriga a fornecer ao credor determinado bem, móvel, imóvel ou semovente. A coisa reclamada pelo credor pode ser certa ou incerta.

· coisa certa (coisa específica) => arts. 233 a 242 do Código Civil e  621 a 628 do CPC.
· É aquela perfeitamente individuada e que se distingue das demais por um sinal específico ou por uma característica própria. Por suas próprias características pode ser distinguida de outras da mesma espécie. Exemplo: entrega de um cavalo manga larga marchador. Não se trata de qualquer cavalo (um pangaré), mas de um animal perfeitamente identificável dentre outros cavalos de raça distinta.

· coisa incerta (coisa genérica) => arts. 243 a 246 do Código Civil e  629 a 631 do CPC.
Art. 243. A coisa incerta será indicada, ao menos, pelo gênero e pela quantidade.

· É aquela em que o objeto a ser entregue pelo devedor ao credor depende de uma ulterior definição (chamada de concentração), usualmente relegada para o momento do cumprimento da obrigação. Do título deverá constar ao menos o gênero e a quantidade que se quer exigir, conforme se infere da redação do artigo do Código Civil acima transcrito. A coisa incerta, mesmo não constando nenhum sinal específico ou uma característica própria, é possível ao menos divisá-la pelo gênero e pela quantidade. Exemplo: 200 sacas de feijão (não se sabe precisar se o feijão é preto ou não, se é do tipo 1 ou não).

Art. 629. Quando a execução recair sobre coisas determinadas pelo gênero e quantidade, o devedor será citado para entregá-las individualizadas, se lhe couber a escolha; mas se essa couber ao credor, este a indicará na petição inicial.

· A mesma noção é repetida no artigo do CPC acima transcrito, de onde se extrai, também, que a coisa incerta exige prévia individualização (escolha), o que, via de regra, compete ao devedor que não poderá dar a coisa pior nem será obrigado a prestar a melhor, conforme dispõe o art. 244 do Código Civil.  

· comando da sentença => a sentença que condenar o demandado a entregar coisa certa é auto-executável, pois independe de provocação do demandante e o juiz passará a agir de ofício, já que da própria sentença constarão as providências subseqüentes. Da sentença de procedência proferida em demanda em que se pleiteou a condenação do demandado a entregar coisa certa, constará:

a) a ordem para entregar a coisa;

b) o prazo em que deverá ser efetivada a entrega da coisa;

c)  multa por atraso no cumprimento da obrigação, tenha ou não constado da petição inicial, conforme dispõe o § 3º do art. 461-A.

· início dos efeitos da sentença  (com o trânsito em julgado) => aqui, tal qual ocorre com qualquer título judicial, a sentença começa a produzir seus efeitos a partir do trânsito em julgado. Antes do trânsito em julgado, porém, a sentença também poderá produzir seus efeitos quando esta for impugnada por recurso recebido somente no efeito devolutivo. Nesta hipótese, o juiz determinará a intimação do demandado para cumprir a obrigação, atendendo pedido formulado pelo demandante ou agindo de ofício.

· aplicação subsidiária dos §§ do art. 461 => para fazer valer o comando da sentença o juiz poderá utilizar-se das medidas de apoio previstas nos parágrafos de 1º a 6º do art. 461, por expressa disposição do § 3º do art. 461-A (aplica-se o disposto no parágrafo 3º à ação prevista neste artigo o disposto nos §§ 1o a 6o do art. 461).

· prazo para cumprimento da obrigação => o prazo é judicial, pois cabe ao juiz fixá-lo quando da prolação da sentença, conforme dispõe o artigo a seguir transcrito: Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.
· Intimado que seja, ao devedor/executado restam as seguintes opções:

a) executado entrega a coisa no prazo que lhe foi assinado => o juiz decretará o cumprimento da obrigação e o conseqüente arquivamento do processo;

b) executado não entrega a coisa no prazo que lhe foi assinado => começa a incidir as astreintes (multa), forçando o devedor a cumprir a obrigação.

· inobservância do prazo determinado na sentença para  que o devedor cumpra a obrigação => o descumprimento ou o cumprimento tardio da obrigação, isto é, fora do prazo, autoriza o juiz a lançar mão de medidas auxiliares que, em derradeira análise, visam fazer com que o devedor/executado atenda ao comando judicial, cumprindo a obrigação, conforme se infere da redação do parágrafo ora transcrito:  § 2o Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel. Assim, diante da omissão do devedor o juiz poderá adotar outras medidas com vistas a fazer valer o comando da sentença, quais sejam:

a) expedir mandado de busca e apreensão => quando se tratar de coisa móvel;

b) expedir mandado de imissão na posse => quando se tratar de coisa imóvel.

· Verifica-se, pois, que independe de abertura de novo procedimento para a fase executória, pois a obrigação a ser cumprida pelo devedor e o prazo para o cumprimento constam da sentença e tão-logo sobrevenha o trânsito em julgado ou, antes deste, quando a sentença for impugnada por recurso recebido somente no efeito devolutivo, a sentença passa a produzir seus efeitos.

EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL – ARTS. 621 a 628

· A execução para entrega de coisa certa fundada em título extrajudicial exige o ajuizamento de ação executiva e a petição inicial observará os requisitos do art. 614 e 615, bem como os do art. 282, salvo o constante do inciso VI, por absolutamente inaplicável à hipótese. Esta modalidade de execução se subdivide em três fases bem distintas, a saber:

1. fase postulatória;

2. fase instrutória;

3. fase satisfativa.  

· Fase postulatória
Art. 614. Cumpre ao credor, ao requerer a execução, pedir a citação do devedor e instruir a petição inicial:

I - com o título executivo, salvo se ela se fundar em sentença (art. 584);

II - com o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação, quando se tratar de execução por quantia certa; 

III - com a prova de que se verificou a condição, ou ocorreu o termo (art. 572). 

Art. 615. Cumpre ainda ao credor:

I - indicar a espécie de execução que prefere, quando por mais de um modo pode ser efetuada;

II - requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto;

III - pleitear medidas acautelatórias urgentes;

IV - provar que adimpliu a contraprestação, que lhe corresponde, ou que lhe assegura o cumprimento, se o executado não for obrigado a satisfazer a sua prestação senão mediante a contraprestação do credor.

· petição inicial => a fase postulatória inicia-se com a apresentação da petição inicial da ação executiva para entrega de coisa certa, instrumento através do qual o credor/exeqüente deverá requerer a citação do executado. A inicial atenderá aos requisitos dos artigos 614 e 615, bem como os requisitos do art. 282 e seguintes, no que couber.
· citação do réu => citado o réu, seja no processo executivo, seja no prévio processo de conhecimento, a coisa se torna litigiosa, nos termos do artigo 219: A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.
· Quem adquire a coisa depois da citação válida só poderá ingressar no processo, no lugar do anterior titular do bem, se houver concordância da parte contrária (CPC, art. 42, § 1º: Art. 42. A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes. § 1o O adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária. § 2o O adquirente ou o cessionário poderá, no entanto, intervir no processo, assistindo o alienante ou o cedente. § 3o A sentença, proferida entre as partes originárias, estende os seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário).
· fixação de multa por dia de atraso => ao despachar a petição inicial e reputando-a regular, o juiz determinará a citação o devedor e poderá impor multa ao devedor por dia de atraso no cumprimento da obrigação, conforme dispõe o § único do art. 621, CPC a seguir:  art. 621, Parágrafo único. O juiz, ao despachar a inicial, poderá fixar multa por dia de atraso no cumprimento da obrigação, ficando o respectivo valor sujeito a alteração, caso se revele insuficiente ou excessivo.
· iniciativas ou omissão do devedor => após a citação o executado poderá:

1. entregar a coisa em 10 dias;

2. depositar a coisa em 10 dia;

3. silenciar-se.
· coisa a ser depositada => no caso de coisa certa é apenas aquela que consta do título executivo e que se diferencia das demais por um sinal ou por uma característica particular.

· Fase instrutória

1. A fase instrutória inicia-se precisamente com qualquer uma das atitudes devedor/executado acima especificada, isto é:

a) devedor entrega a coisa reclamada pelo credor => o juiz fica autorizado a encerrar o processo, determinando o seu arquivamento ante o cumprimento da obrigação. Com a entrega da coisa no decênio, previsto no art. 621, o devedor não só cumpre a obrigação, mas também se livra da multa prevista para o caso de omissão;

b) devedor deposita a coisa => quando o devedor pretender discutir os atos de execução terá, antes, que segurar o juízo pelo depósito da coisa para só então poder oferecer os embargos à execução. Ressalte-se que os 10 dias são para o devedor depositar a coisa e, depois de depositada em juízo, abre-se nova oportunidade de igual prazo (10 dias) para o executado oferecer os embargos, conforme dispõe o inciso II do art. 738, CPC;

Art. 625. Não sendo a coisa entregue ou depositada, nem admitidos embargos suspensivos da execução, expedir-se-á, em favor do credor, mandado de imissão na posse ou de busca e apreensão, conforme se tratar de imóvel ou de móvel.
2. devedor silencia-se => a terceira possibilidade é de o devedor citado omitir-se e simplesmente deixar transcorrer, in albis, o prazo de 10 dias, não entregar e nem depositar a coisa. Neste caso, expede-se a favor do credor mandado de:

a) busca e apreensão => quando se tratar de coisa móvel;

b) imissão na posse => quando se tratar de coisa imóvel;

c) além das possibilidades acima, inicia-se a incidência da multa. 
Art. 738. O devedor oferecerá os embargos no prazo de 10 (dez) dias, contados: (...) III - da juntada aos autos do mandado de imissão na posse, ou de busca e apreensão, na execução para a entrega de coisa (art. 625);
· nova oportunidade para opor embargos => mesmo depois de imitido o credor na posse do imóvel ou de apreendida a coisa certa móvel, o devedor terá nova oportunidade para opor embargos, no prazo de 10 dias, a contar da data da juntada aos autos do respectivo auto de imissão de posse ou de busca e apreensão, nos termos do art. 738, III.

· execução frustrada => se a coisa certa não é encontrada, ou deteriorou-se, ou perdeu-se, a obrigação específica não terá como ser cumprida e a sua execução restará frustrada.

· coisa não é entregue ao exeqüente, deteriorou-se ou sofreu descaminho => nesta hipótese o credor terá a opção de receber o valor correspondente ao da coisa objeto do litígio, além de perdas e danos a serem apurados, conforme dispõe o art. 627 (O credor tem direito a receber, além de perdas e danos, o valor da coisa, quando esta não lhe for entregue, se deteriorou, não for encontrada ou não for reclamada do poder de terceiro adquirente).

· Art. 627, § 1o Não constando do título o valor da coisa, ou sendo impossível a sua avaliação, o exeqüente far-lhe-á a estimativa, sujeitando-se ao arbitramento judicial.
· conversão da execução para entrega de coisa certa em execução por quantia certa  => nesse caso a execução buscará o valor da coisa certa, mediante a penhora de bens do devedor, suficientes para pagá-lo. É a única hipótese e o único momento em que a execução para entrega de coisa pode ser transformada em execução por quantia certa. Assim, verificada a hipótese anterior (coisa não entregue, deterioração ou descaminho e a opção do credor por receber o valor) a execução se converte em execução por quantia certa.

· valor da coisa não consta do título => se o valor da coisa certa não constar do título executivo, será necessário arbitrar esse valor, criando-se o respectivo incidente no processo de execução.
· § 2o Serão apurados em liquidação o valor da coisa e os prejuízos.

· liquidação do valor da coisa e dos prejuízos => verificada a ausência de valor da coisa no título passa a observar, inicialmente, o seguinte procedimento:
1. liquidação incidente para determinar o valor correspondente à coisa => esta fase estará superada se o valor já constava do título, o que necessitará apenas de atualização dos valores;

2.  liquidação incidente para determinar o valor correspondente à perdas e danos => a liquidação antecedendo a execução por quantia certa é necessária, também, para determinar o valor das perdas e danos.

· Art. 628, 1ª parte: Havendo benfeitorias indenizáveis feitas na coisa pelo devedor ou por terceiros, de cujo poder ela houver sido tirada, a liquidação prévia é obrigatória.:

· indenização por benfeitorias realizadas na coisa => outro incidente que poderá ocorrer na execução para entrega de coisa certa é a indenização por benfeitorias realizadas na coisa, considerando aí aquelas que são indenizáveis (benfeitorias úteis e necessárias). Não poderá o credor receber a coisa antes de indenizar o devedor ou terceiro pela realização das benfeitorias indenizáveis.

· Art. 628, 2ª parte: Se houver saldo em favor do devedor, o credor o depositará ao requerer a entrega da coisa;

· saldo em favor do devedor ou de terceiro, autor de benfeitorias depositar o valor correspondente à benfeitoria => na hipótese de haver saldo em favor do devedor ou de terceiro, autor de benfeitorias, o exeqüente deverá, antes de receber a coisa, depositar o valor correspondente  à benfeitoria realizada e comprovada.

· Art. 628, 3ª parte: se houver saldo em favor do credor, este poderá cobrá-lo nos autos do mesmo processo.
· saldo em favor do demandante  - cobrável no mesmo processo => hipótese que só poderá ocorrer quando o exeqüente também for credor de quantia em dinheiro. Nesta hipótese, promove-se a compensação dos créditos e se remanescer saldo, poderá ser executado nos mesmos autos, conforme dispõe o art. 628.

·  Fase satisfativa

· Após a fase instrutória, inicia-se a fase satisfativa do processo executivo para entrega de coisa certa, o que dependerá da atitude do devedor verificada na fase anterior, isto é:

1. se o executado entregou a coisa => lavra-se termo de entrega da coisa, o que desonera o devedor, e efetiva-se a entrega ao credor/exeqüente, declarando extinta a execução e o conseqüente arquivamento do processo;

2. se o executado entregou a coisa mas o cumprimento da obrigaqção se deu de forma parcial => prossegue-se com vistas a alcançar o pagamento total da obrigação, máxime quando o débito remanescente disser respeito aos frutos da coisa  (Art. 624. Se o executado entregar a coisa, lavrar-se-á o respectivo termo e dar-se-á por finda a execução, salvo se esta tiver de prosseguir para o pagamento de frutos ou ressarcimento de prejuízos).
3. se o executado depositou a coisa pretendendo oferecer embargos => neste caso serão consideradas duas possibilidades:

a) o devedor deixa fluir o prazo sem oferecer embargos => a coisa será entregue ao exeqüente, mediante a lavratura do termo respectivo e a sentença que encerra o processo;

b) o devedor oferece embargos => o credor não poderá levantar a coisa e esta ficará depositada em juízo até o julgamento dos embargos (Art. 623. Depositada a coisa, o exeqüente não poderá levantá-la antes do julgamento dos embargos). Assim, os embargos suspenderão o curso da execução até que sejam julgados, sejam os embargos opostos quando o próprio devedor citado deposita a coisa, ou quando a coisa certa seja apreendida por oficial de justiça e depositada nos autos da execução.

c) o devedor oferece embargos que são rejeitados => a coisa será entregue ao exeqüente, mediante a lavratura do termo respectivo, seguida da sentença de extinção do processo. Para se efetivar a entrega da coisa não é necessário aguardar-se o trânsito em julgado, pois em caso de interposição de apelação, esta será recebida somente no efeito devolutivo, conforme dispõe expressamente o art. 520, V, do CPC;

d) devedor oferece embargos que são julgados procedentes => a coisa será restituída ao executado e a execução terá um encerramento sem o devido cumprimento da obrigação.

· mandado contra terceiro => Art. 626. Alienada a coisa quando já litigiosa, expedir-se-á mandado contra o terceiro adquirente, que somente será ouvido depois de depositá-la.
· embargos do terceiro adquirente => conforme disciplinam os artigos 1.046 a 1.054 do CPC, o terceiro poderá fazer uso dos embargos próprios para discutir a turbação da posse da coisa.

Art. 1.046. Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.

§ 1o Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas possuidor.

§ 2o Equipara-se a terceiro a parte que, posto figure no processo, defende bens que, pelo título de sua aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apreensão judicial.

§ 3o Considera-se também terceiro o cônjuge quando defende a posse de bens dotais, próprios, reservados ou de sua meação.

· extinção da execução => só poderá ser extinta por sentença depois de transcorrido o prazo de embargos previsto no art. 738, III, ou após estes serem rejeitados. 

CONVERSÃO EM EXECUÇÃO GENÉRICA

· cumulação de execução para entrega da coisa com execução por quantia certa ou conversão da execução para entrega da coisa em execução monetária => é possível, além da cumulação de execução para entrega da coisa com a execução por quantia certa, a própria conversão da execução para entrega da coisa em execução monetária. O credor terá direito ao recebimento de obrigação pecuniária, em lugar do bem, em qualquer das seguintes hipóteses:

a) a coisa não lhe é entregue => cabe ao credor optar entre a perseguição executiva da coisa e a conversão em execução genérica, por quantia certa;

b) a coisa deteriorou-se => a execução específica torna-se absolutamente impossível;

c) a coisa não é encontrada => a execução específica torna-se absolutamente impossível; 

d) o credor não pretende que a atividade executória se volte contra o terceiro que adquiriu a coisa (art. 627) => fará jus ao valor da coisa e ao ressarcimento de perdas e danos. Cabe ao credor optar entre a perseguição executiva da coisa e a conversão em execução genérica, por quantia certa.

· valor já consta do título => será adotado (se for o caso, acrescido de atualização monetária, hipótese em que o credor deverá apresentar o demonstrativo do cálculo a que aludem os arts. 604 e 614, II).
· apuração das perdas e danos e para a avaliação da coisa, quando o valor desta não constar do título => proceder-se-á à liquidação (art. 627, § 2.°).
· impossível a determinação do valor da coisa mediante procedimento avaliatório => se a coisa não foi encontrada, destruiu-se etc., o próprio credor far-lhe-á a estimativa, a qual será submetida ao controle do juiz (arbitramento judicial), que aprovará ou reduzirá o valor estimado (art. 627, § 1º). Esta decisão, de caráter interlocutório (art.162, § 2.°), deve ser fundamentada (CF,art. 93, IX) e é agravável por qualquer das partes (art. 522).
· Definidos os valores, seguir-se-á o procedimento da execução por quantia certa. Tanto a liquidação quanto a execução monetária correrão nos mesmos autos em que se iniciara a execução para entrega de coisa.
· observação importante: os artigos 621 e seguintes do Código de Processo Civil (execução para a entrega de coisa certa) não se aplicam às ações possessórias, de busca e apreensão, de despejo, etc., cuja força se revela em mero ato executivo no próprio processo onde foi proferida a sentença, que é dotada de força executiva lato sensu.

EXERCÍCIO DE FIXAÇÃO DA MATÉRIA
1. Considerando que a obrigação de dar coisa não se limita apenas à coisa em si objeto do litígio, pergunta-se: qual a abrangência da obrigação de dar coisa certa?
2. Sabe-se que o princípio do título é fator limitador da abrangência da obrigação de dar coisa. Em que hipótese o acessório da coisa não será abrangido pela obrigação?
3. Qual a conseqüência da perda da coisa sem que o devedor tenha contribuído para tanto?
4. Qual a conseqüência da perda da coisa por culpa do devedor?

5. Especifique as espécies de bens que sobre os quais poderá incidir a obrigação de dar coisa?

6. Qual o comando que deverá está inserto na sentença que condenar o demandado a entregar coisa certa?

7. Quantas e quais são as fases da execução fundada em título extrajudicial?

8. Citado o devedor e pretendendo este opor embargos à execução, qual o prazo e o ato a ser praticado pelo devedor?

9. Considerando que o devedor ofereceu embargos à execução no prazo legal, e considerando ainda que os mesmos foram rejeitados, é correto afirmar que:

a) (___) o credor poderá levantar o depósito judicial da coisa antes do trânsito em julgado, mediante a lavratura do termo respectivo;
b) (___) o credor terá de aguardar o decurso do prazo recursal, pois somente após o trânsito é que lhe será expedido o termo de levantamento do depósito;
c) (___) o credor só poderá levantar o depósito da coisa antes do trânsito em julgado mediante a prestação de caução idônea e suficiente;

d) (___) ainda que preste caução o credor não poderá levantar o depósito da coisa antes do trânsito em julgado.
10. No processo de execução, os embargos de terceiros podem ser propostos até cinco (5) dias a contar:

a) (___) da data da lavratura do auto de penhora que tiver apreendido judicialmente o bem do terceiro; 

b) (___) da data da realização da primeira praça, em não havendo arrematante;

c) (___) da data da arrematação, adjudicação ou remição, mas antes da assinatura da respectiva carta;

d) (___) do ajuizamento da execução.

execução para a entrega de coisa incerta

· das obrigações de dar coisa incerta  (arts. 243 a 246 do Código Civil e  629 a 631 do CPC)
Art. 243. A coisa incerta será indicada, ao menos, pelo gênero e pela quantidade.

Art. 244. Nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, a escolha pertence ao devedor, se o contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a prestar a melhor.

Art. 245. Cientificado da escolha o credor, vigorará o disposto na Seção antecedente.

Art. 246. Antes da escolha, não poderá o devedor alegar perda ou deterioração da coisa, ainda que por força maior ou caso fortuito.

· coisa incerta – momento para o credor ou o devedor individualizá-la => quando couber ao credor a opção de escolha da coisa, este deverá fazê-la na petição inicial, isto é, quando se tratar de título judicial, no ato do ajuizamento da ação cognitiva o  credor já deverá fazer a escolha da coisa. Em caso de omissão na petição inicial, isto importa na renúncia do direito de escolho e transfere para o devedor a faculdade de indicar a coisa em litígio ( § 1o Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e quantidade, o credor a individualizará na petição inicial, se lhe couber a escolha; cabendo ao devedor escolher, este a entregará individualizada, no prazo fixado pelo juiz).
· Recebe tratamento parcialmente específico a execução para a entrega de coisa incerta. Esta forma executiva tem por objeto a apreensão de coisas determinadas pelo gênero e quantidade (art. 629). A mesma noção é repetida no art. 243 do Código Civil de 2002. A coisa incerta exige prévia individualização (escolha), que normalmente compete ao devedor, o qual "não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a prestar a melhor" (CC/2002, art. 244).

· coisa fungível e coisa incerta não coincidem necessariamente => há exemplo elucidativo, comumente formulado: a obrigação de "entregar um quadro de Picasso" recai sobre coisa incerta (há de se definir um entre os tantos quadros do pintor), mas nem por isso se trata de bem fungível, na medida em que cada quadro do artista é único e insubstituível. Mas também não é certo afirmar que jamais será necessária a individualização de bens fungíveis.
· outro exemplo apresentado pela doutrina: a obrigação de entregar mil sacas de soja tem por objeto bens fungíveis e, no entanto, poderá ser necessário o procedimento de escolha, a fim de definir qual tipo desse cereal deve ser entregue. Em suma, caberá a execução para entrega de coisa incerta sempre que o título conferir ao credor ou ao devedor a incumbência de individualizar o bem, a partir de seu gênero e da sua quantidade, pouco importando sua relativa fungibilidade intrínseca. O título só não poderá estabelecer prerrogativa de escolha (e se a estabelecer, será inócua) em relação a bens absolutamente infungíveis e bens absolutamente fungíveis: no primeiro caso não há margem para escolha; no segundo, não há como se discutir a escolha feita.
· Ressalvados esses casos, toda vez que o título retratar obrigação de entrega de coisas determinadas apenas pelo gênero e quantidade, o devedor será citado para, em dez dias (art. 621 c/c o art. 631), entregá-las individualizadas, se lhe couber a escolha. Cabendo ao exeqüente, este as indicará na inicial (art. 629).

· cuidados a serem observados ao apreciar a inicial => o juiz zelará inclusive para que se respeite o eventual direito de individualização do devedor: se o credor estiver indicando o bem, a despeito de a escolha não lhe caber, o juiz reputará sem efeito tal individualização, determinando apenas a citação para que o devedor entregue a coisa que escolher. 
· preclusão do direito de escolha do credor => se a escolha compete ao credor e ele não a faz na inicial, preclui-lhe o direito de escolha que, de imediato, é transferido para o executado.

· impugnação da escolha => feita a escolha (na inicial pelo credor ou na entrega do bem, em dez dias pelo devedor), a parte adversária tem o direito de impugná-la, em 48 horas (art. 630).

· início do prazo para o executado impugnar a escolha => este prazo fluirá a partir da juntada do mandado de citação aos autos (ou do termo do prazo fixado pelo juiz, na citação por edital).

· início do prazo para o exeqüente impugnar a escolha => para o exeqüente, as 48 horas fluirão quando for intimado (na pessoa de seu advogado) da entrega da coisa. A ausência de impugnação tempestiva, importa na preclusão (perda) da faculdade de discordar da escolha.

· impugnação feita no prazo => se feita tempestivamente pelo devedor, a impugnação suspenderá o prazo para entrega da coisa, até ser decidida.
Art. 630. Qualquer das partes poderá, em 48 (quarenta e oito) horas, impugnar a escolha feita pela outra, e o juiz decidirá de plano, ou, se necessário, ouvindo perito de sua nomeação.

· o juiz decidirá de plano a impugnação => havendo impugnação, o juiz decidirá imediatamente (de plano - art. 630).

· a decisão proferida na impugnação é agravável => trata-se de incidente de caráter cognitivo no bojo do processo de execução. A decisão sobre a impugnação será agravável, art. 522: Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento. (Redação da Lei n.º 11.187 de 19.10. 2005). Parágrafo único. O agravo retido independe de preparo.
· o juiz poderá determinar perícia => se necessário, poderá o juiz determinar a realização de perícia (conforme autoriza expressamente o art. 630) ou qualquer outro meio de prova que repute necessário, amparado em seus poderes probatórios - art. 130: Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.
· demais procedimentos => quanto ao mais, o procedimento e os incidentes que podem nele surgir são os mesmos da execução para entrega de coisa certa (art. 631).

JURISPRUDÊNCIA

STF · N.º 69567 - Ementa

EXECUCAO DE SENTENCA. ENTREGA DE COISA CERTA. DEPOSITO. PRAZO. TENDO SIDO A COISA, OBJETO DA EXCECAO, OFERECIDA EM DEPOSITO, EM MAOS DO EXECUTADO AINDA DENTRO DO PRAZO DE EMBARGOS, NAO PODE O JUIZ DEIXAR DE APRECIAR O OFERECIMENTO. RECURSO DE QUE SE NAO CONHECE.

� Fungível => aquilo que se consome com o primeiro uso. Bens fungíveis => os substituíveis por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade.





